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ÍNDICE
Esportes Eletrônicos, do inglês Eletronic Sports, ou apenas E-Sports, é o 
nome que remete às modalidades de competição profissional de jogos 
eletrônicos que vêm crescendo ano após ano, que têm conquistado 
milhares de espectadores, sendo transmitidos pela internet (YouTube, 
Twich TV, etc) e canais de TV como o ESPN, SportTV e Fox Sports.

Em 2018, especialistas do setor estimam que o mercado dos E-Sports 
produzirá uma receita global de R$2,9 bilhões. Apenas em premiações, 
os torneios distribuem quantia aproximada de R$363 milhões 
anualmente às equipes e seus competidores.

Segundo a empresa de consultoria Newzoo, 
o mercado de E-Sports, que conta com uma 
base de 385 milhões de espectadores únicos 
pelo mundo, faturou cerca de 695 milhões de 
dólares, e a promessa é de que o número se 
eleve para US$ 1.5 bilhão até 2020.

INTRODUÇÃO
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No Brasil, o cenário para o desenvolvimento dos esportes eletrônicos já 
está bastante consolidado: com cerca de 11,5 milhões de espectadores 
únicos, número que representa metadea de todos os espectadores 
da América Latina, o Brasil já deu origem à Confederação Brasileira de 
E-Sports (CBeS), entidade que tem como objetivo integrar e desenvolver 
os Esportes Eletrônicos em âmbito nacional. 

Além disso, em 2016, os maiores clubes do E-Sports brasileiro criaram a 
Associação Brasileira de Clubes de E-Sports (ABCDE) para profissionalizar 
a classe e fomentar o esporte eletrônico no país.

NO ENTANTO...
como qualquer nascimento de um grande negócio, as regulamentações 
e os obstáculos jurídico-legais estão emergindo e ganhando forma, 
como questões sobre propaganda, tributos, modalidade de contratos, 
direito à imagem, cláusulas de não concorrência, cláusulas de 
exclusividade etc.



INVESTIMENTOS
Um estudo da Empresa SuperData apontou que os investimentos nos 
E-Sports no ano de 2017 alcançaram o patamar de 750 milhões de 
dólares, fato que reforça a confiança que este mercado vem adquirindo 
no universo gamer. Tudo indica que esse setor está caminhando para 
se tornar um mercado mainstream. 

O mercado de jogos eletrônicos, softwares, e 
plataformas de entretenimento virtual é um 
dos mercados que mais crescem anualmente 
nos EUA, na Europa e na Ásia.
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UM MERCADO EM CONSTANTE CRESCIMENTO...
esteja o investidor criando, desenvolvendo, vendendo ou adquirindo 
um time, a compreensão do mercado de E-sports é essencial para a 
realização de investimentos inteligentes. Por essa razão, tais operações 
vão além das meras tratativas negociais: exigem do investidor 
um acompanhamento especializado que o permita se manter 
informado sobre os aspectos tecnológicos que influenciam – 
diariamente – as complexidades do Esportes Eletrônicos.

NORMAS E REGULAMENTAÇÕES
Abril de 2018, a Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT) aprovou o 
projeto de lei (PLS. 386/2017) que visa regulamentar os E-Sports no 
Brasil. A PL ainda precisa ser aprovada pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte para que possa ser encaminhada para ambas as casas 
do Congresso Nacional.

Se aprovado o projeto de lei, além de 
regulamentar a pratica da atividade, o jogador 
ganhará a denominação de atleta, além de 
instituir o dia 27 de Junho, data da fundação da 
Atari, como o Dia do Esporte Eletrônico.

Além das normas usuais no âmbito jurídico dos contratos, os envolvidos 
com E-Sports devem atentar às regulamentações específicas que 
tratam das competições de jogos eletrônicos.

Por exemplo, citamos a WESA (World E-Sports Association – Associação 
Mundial de Esportes Eletrônicos, que instaurou, em âmbito internacional, 
o código de conduta de equipes e jogadores e as regras de arbitragem 
na esfera de E-Sports.
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PROPRIEDADE INTELECTUAL
DEVO ME PREOCUPAR? 

Por serem grandes centros de atração midiática, seja por meio do 
Online Streaming, Merchandise ou participação em grandes eventos, 
grandes jogadores estão sempre em risco de terem sua propriedade 
intelectual violada.

Assim, se por um lado os competidores devem se orientar quanto à 
necessidade de proteção da propriedade intelectual (copyrights, 
marcas, patentes e licenças, etc), os demais envolvidos, por outro, 
devem atentar para não infringirem os direitos mencionados.

Fique sempre atento às regras de propriedade intelectual para não ter 
o seu direito violado!

MARKETING 
E PATROCÍNIO
É comum que os jogadores utilizem e divulguem teclados, mouses, 
headphones, dentre outros produtos do gênero, como forma de 
propaganda, resultando em um retorno financeiro: são os chamados: 
CONTRATOS DE PATROCÍNIO.

Embora ocorra em maior parte no Instagram e no Facebook, o 
Merchandise invadiu de maneira dominante o mundo dos E-Sports. 

Por essa razão, o jogador que divulga o produto, bem como o 
investidor, deve estar atento às regras da Legislação Consumerista 
e Cível: do contrário, poderão enfrentar problemas jurídicos difíceis 
de escapar. 



CUIDADOS NO 
ONLINE STREAMING
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Hoje, não é raro encontrar pessoas que ganham a vida por meio do 
Streaming de Games – transmissão de áudio e vídeo por meio da rede, 
muitas vezes em tempo real e sem a necessidade de downloads.

Nesses casos, é comum que a “remuneração” ocorra por meio de 
doações e/ou Merchandising.

Aqui, é importante que a haja a análise, o 
desenvolvimento e a proteção da propriedade 
intelectual, bem como a compreensão das 
regras jurídicas, licenças e contratos sob as 
quais opera a sua atividade.

Outros tornam-se verdadeiros narradores profissionais, seja de 
campeonatos de jogos internacionais ou de outros eventos. 

Nessa circunstância, há a necessidade de uma análise jurídica própria 
para o tipo de contrato a ser estabelecido entre os narradores (Casters) 
e a operação escolhida.

TRIBUTAÇÃO 

No mundo do E-sports, as formas de “Remuneração” são as mais 
variadas possíveis. Elas envolvem desde patrocínios, vendas de 
produtos personalizados e prêmios de campeonatos, a até mesmo 
doações em razão de Online Streaming e salários.  

Por essa razão, o PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO (e, por que não, 
SOCIETÁRIO) é absolutamente importante. 

Saber a correta forma de tributar cada receita, bem como identificar a 
melhor estratégia tributária para o caso, é para os E-sports, assim como 
para todos os grandes negócios, essencial. Um erro pode significar 
várias autuações fiscais, que sempre incluem multas e juros.
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CONTRATOS 
O rápido e inesperado crescimento, contudo, sempre traz problemas 
jurídicos.

Como toda relação que envolve pessoas, a correta formalização dos 
direitos e deveres, por meio de contratos inteligentes e adequados, 
é prioridade para a proteção dos jogadores, empresários e de todos 
os envolvidos.

É VERDADE: 
em razão da natureza específica dos contratos de E-Sports, problemas 
jurídicos podem surgir com bastante frequência.

Por isso, as organizações profissionais de E-Sports, assim como os próprios 
jogadores que desejam ingressar no ramo profissional, devem compreender 
com clareza as características, cláusulas específicas, erros e acertos desses 
tipos de acordos esportivos antes de assinarem um contrato.

AFINAL...
jogadores profissionais de E-Sports são tipicamente adolescentes, mais 
novos do que os empresários e os grandes investidores, o que os coloca 
em uma desvantagem na hora de formular contratos inteligentes – e 
justos – de E-Sports. 

Nos próximos tópicos, confira aspectos 
importantes dos contratos de e-Sports e 
mantenha-os em mente para garantir uma 
BOA ESTRATÉGIA CONTRATUAL .

QUAL MODALIDADE 
DEVO ADOTAR?
Esse é o principal questionamento que deve fazer a si mesmo o 
jogador ou investidor antes de se iniciar qualquer parceria. Porém, 
aqui na América Latina o caso é um pouco mais complicado.

Apesar de existirem Projetos de Lei que visam regulamentar o E-sports 
(exemplo: PL 383/2017), inexiste regulamentação específica para 
esportes eletrônicos no Brasil.

ENTRETANTO...
é possível, de acordo com a Lei Pelé (Lei Federal nº 9.615/98, que institui 
normas gerais para a prática de esportes), enquadrar essa modalidade 
como uma atividade esportiva não formal.

DE FATO,
a lei não carrega uma definição a respeito do que é esporte, mas 
esclarece que, identificados os elementos caracterizadores da atividade 
desportiva, a atividade poderá ser reconhecida como esporte e, 
portanto, ficará sujeita às regras específicas da Lei.

Assim, para escolher com precisão jurídica o tipo de contrato entre jogador 
(ou equipe) e empresário (investidor/patrocinador), existem algumas 
ferramentas jurídicas que os envolvidos deverão levar em consideração:

•O Código Civil Brasileiro;
•A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);
•A própria Lei Pelé.



O QUE SABER SOBRE
AS MODALIDADES?
Numa primeira hipótese, os jogadores poderão ser contratados como 
empregados. Nesse caso, é importante que o contrato esteja de acordo 
com a CLT e, concomitantemente, com a Lei Pelé.

POR OUTRO LADO,
nada impede que os jogadores se juntem como sócios do time. 

Nesse último caso, porém, o regramento jurídico deverá respeitar as 
diretrizes do Código Civil e as legislações específicas de sociedade, o 
que pode ser mais intimidante para jovens que iniciam a carreira. O 
suporte de um time jurídico é, sem dúvidas, muito recomendado.

A princípio, essas são as duas grandes modalidades contratuais que 
envolvem os jogadores de e-Sports, mas os cuidados e a atenção 
deve ir muito além. Afinal, as formas contratuais estão sempre 
evoluindo, e cabe a todos, investidores ou funcionários, ficar atento 
às mudanças jurídicas.

PRIMEIRO,
entenda a estrutura da sua equipe e tenha certeza de que a 
sua formatação contratual está bem definida.
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MODELO DE PATROCÍNIO 
Empresas situadas nos Estados Unidos e na Europa, por exemplo, vêm 
aplicando a estratégia de contratação dos jogadores pelo modelo de 
patrocínio, sob o contrato de “adesão e outras avenças”, que prevê que 
o patrocinador invista no patrocinado visando a promoção não apenas 
da pessoa, como também da própria marca do patrocinador.

NA MESMA LINHA,
organizadores brasileiros têm importado esse modelo 
estratégico para a contratação de jogadores no cenário 
nacional, incluindo, porém, o cumprimento de uma série de 
obrigações e metas dos atletas.

NESSES CASOS, ATENÇÃO: 
as condições peculiares do modelo de contratação por contrato 
de adesão e outras avenças podem destoar da legislação nacional, 
implicando o reconhecimento do vínculo empregatício e a incidência 
de todas as verbas trabalhistas.

Nunca é demais lembrar que, para que seja reconhecida a relação de 
emprego, faz-se necessária a observação dos requisitos previstos na CLT:

• pessoalidade;
• habitualidade;
 •subordinação jurídica;
• onerosidade (remuneração).

 Os quais devem ocorrer 
de forma cumulativa.
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NESTES TERMOS...
 
verificamos a PESSOALIDADE a priori na contratação do jogador, que é 
almejado pela organização por suas habilidades pessoais e técnicas no 
jogo, criando uma obrigação pessoal, não passível de ser prestada por 
outra pessoa.

Os requisitos da HABITUALIDADE e SUBORDINAÇÃO podem ser 
verificados a partir da estruturação das  gaming houses,  isto é, casas 
estruturadas pelas organizações que acomodam todos os jogadores e 
técnicos com o objetivo de promover a interação entre eles, bem como 
os treinamentos diários e demais obrigações dos jogadores.

ASSIM...
podemos analisar que, nas casas, os jogadores devem seguir uma 
rotina diária de treinamentos, bem como permanecer na infraestrutura 
fornecida pela organização para os treinos, além de presenciar e 
participar dos campeonatos e eventos designados pela organização, 
o que inclui, via de regra, a cota de participação da organização nos 
prêmios obtidos pelo time nos campeonatos.

O DIREITO À IMAGEM
 
A fama, inúmeras vezes, acompanha a carreira profissional dos jogadores 
de e-Sports. 

Os rendimentos percebidos com direitos de imagem, por isso, são 
com frequência maiores do que os próprios prêmios e salários que os 
jogadores recebem.

Por essa razão, assim como nos esportes tradicionais, a proteção do 
seu direito à imagem é de extrema importância, e as regras para o seu 
uso devem estar bem definidas no contrato que assinar.

Logo, cuidado ao assinar um contrato em que há a cessão integral de 
direitos à imagem, pois, se mal estudado, o impacto jurídico-financeiro 
poderá ser devastador para o jogador; por outro lado, se o investidor 
deixar de negociar – ainda que parcialmente – a cessão de direitos 
à imagem do jogador, ele poderá estar abrindo mão de uma grande 
oportunidade econômica.

AINDA...
é relevante mencionar que não é raro ver no mundo dos esportes 
tradicionais o pagamento de salário travestidos de direitos de imagem, 
também com o intuito de diminuir os encargos trabalhistas e fiscais.

Naturalmente, referida prática pode ocorrer no mundo dos esportes 
eletrônicos, e, caso a Receita Federal identifique o ocorrido, pode-
se esperar altas multas e juros (exemplo do jogador Neymar, que foi 
recentemente condenado pelo Conselho de Recursos Fiscais, o CARF, 
por praticar essa ação).



CLÁUSULAS DE NÃO
CONCORRÊNCIA 
Cláusulas de não concorrência são aquelas que, normalmente, 
impedem, por um período de tempo limitado, que um jogador se junte 
a outro time (concorrente) quando o seu contrato com a equipe antiga 
acabar ou for encerrado.

Apesar da cláusula ser válida em alguns países, a RIOT, empresa 
controladora do League of Legends (LOL), game competitivo com maior 
números de jogadores e telespectadores do mundo, já se manifestou 
no sentido de que os contratos de jogadores de LOL não podem conter 
cláusulas de não concorrência, na medida em que a prática serve como 
forte desincentivo à indústria dos esportes eletrônicos.

CONCORRÊNCIA
De fato, em um mundo em que os profissionais dos e-Sports mudam 
de equipes com frequência, a prática da cláusula de não concorrência 
estagnaria a qualidade da indústria. Por outro lado, nenhuma equipe (ou 
investidor) quer que seu jogador principal compartilhe seus segredos 
com rivais, por isso, a permanência dessa cláusula em um contrato de 
e-Sports ainda é palco de grandes debates.
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CLÁUSULAS DE
EXCLUSIVIDADE 
Atletas dos esportes eletrônicos fecham, normalmente, contratos em 
que devem satisfazer condições de patrocinadores: uso de algum 
headset ou teclado específico, logo nas camisetas do time, e outros. 

Por essa razão, antes de contratar o próximo sucesso dos e-Sports, 
ambas as partes devem garantir que o jogador está isento de obrigações 
contratuais.

Imagine que, em dado momento, o jogador realizou parceria com 
a Razer, devendo utilizar teclados e mouses dessa empresa pelo 
período de 2 anos. Se, no momento da contratação, o investidor 
não se atentar a tal fato, poderá fechar um “excelente” contrato 
apenas para descobrir que sua próxima estrela já possui um contrato 
pessoal exclusivo com a concorrência, prejudicando a estratégia e o 
negócio contratual.
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